
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2039893 - RS (2022/0365167-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELISABETH GOMES DE AZAMBUJA
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158

ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620
CRISTIANO VIEIRA DA COSTA - RS032015

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
REANALISAR A MATÉRIA DELIBERADA NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EFEITO DEVOLUTIVO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESNECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS 
AO JUÍZO DE 1º GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte superior no sentido de que a base de cálculo dos honorários deve ser 
apenas o valor controvertido na execução. Precedentes.
3. Tendo o agravo de instrumento efeito devolutivo, é possível a devolução 
dos autos ao Tribunal a quo para que este reanalise a matéria deliberada na 
decisão interlocutória da qual se recorre, pois o que vier a ser decidido pela 
Corte de origem tem efeito substitutivo, não havendo se falar em supressão de 
instância
4. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o 
recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material), pois são os embargos de 
declaração a via adequada para tal finalidade, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
REANALISAR A MATÉRIA DELIBERADA NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EFEITO DEVOLUTIVO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESNECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS 
AO JUÍZO DE 1º GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte superior no sentido de que a base de cálculo dos honorários deve ser 
apenas o valor controvertido na execução. Precedentes.
3. Tendo o agravo de instrumento efeito devolutivo, é possível a devolução 
dos autos ao Tribunal a quo para que este reanalise a matéria deliberada na 
decisão interlocutória da qual se recorre, pois o que vier a ser decidido pela 
Corte de origem tem efeito substitutivo, não havendo se falar em supressão de 
instância
4. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o 
recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material), pois são os embargos de 
declaração a via adequada para tal finalidade, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Elisabeth Gomes de Azambuja e outros contra decisão, 

assim ementada (fl. 1237, e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

Os agravantes alegam que a decisão ora agravada violou o artigo 489, § 1º, IV e 

VI c/c artigo 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, pois o decisum "padece de 

equívoco e omissão" (fl. 1249, e-STJ). Afirmam que "para a fixação dos honorários 

executivos postulados (Art. 85, § 7º, do CPC/2015), independe o resultado da 

Impugnação/Embargos à Execução, consequentemente não há que falar em exclusão de 

eventual parcela incontroversa da base de cálculo, não se tratando de honorários 

decorrentes do êxito da impugnação e sim honorários executivos" (fl. 1250, e-STJ).

Aduzem, ainda, que "em decorrência da omissão acima, restou atribuído 

tratamento diverso ao presente caso aos precedentes invocados, violando-se, por seu 

turno, o que estatuído no Art. 926 do CPC/15, c/c Art. 105, inciso III, alínea “c”, da CF" 

(fl. 1254, e-STJ), bem como defendem que há jurisprudência recente desta Corte Superior 

que dão azo às alegações feitas no agravo interno.

Argumentam que devem ser "sanados os vícios constante na decisão, para que 

conste na mesma que o percentual de fixação dos honorários executivos deve se dar pelo 

Juízo de Origem – leia-se: juízo da vara comum, e não pelo Tribunal de Origem, como 

equivocamente mencionado na decisão ora agravada, sob pena de configurar-se supressão 

de instância e violação ao duplo grau de jurisdição" (fl. 1273, e-STJ).

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, ao contrário da alegação da parte agravante, a jurisprudência mais 

recente desta Corte firmou-se no sentido de que "a base de cálculos dos honorários 

deve ser apenas o valor controvertido na execução" (AgInt no REsp n. 2.025.606/RS, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 

de 16/3/2023) (grifos acrescidos).

Inclusive, o precedente apontado para subsidiar a tese do agravante sofreu 

modificação em sede de agravo interno, passando a conter a seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. (AgInt no REsp 
2.039.893, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 03/08/2023). (grifos 
acrescidos).

Dessa forma, verifica-se que está consolidado nesta Corte o entendimento de que 

deve ser excetuada da base de cálculo dos honorários advocatícios eventual parcela 

incontroversa do crédito.

No mesmo sentido (grifos acrescidos):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, 
CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do 
CPC/2015, é cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o 
pedido de Cumprimento de Sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de 
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.209.980/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO 
OFERTADA PELO DEVEDOR. ARTIGO 85, § 7º, DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXCLUSÃO DA PARCELA INCONTROVERSA DO 
CRÉDITO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública cujo pagamento ocorrerá através do regime de precatório, 
na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao artigo 85, 
§ 7°, do CPC/2015, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 
incontroversa do crédito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.008.018/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

Quanto à alegada tese de que os autos devem ser encaminhados ao Juízo de 

Primeiro Grau e não ao Tribunal de origem, para a fixação da verba honorária, também 

não assiste razão aos agravantes.

Diz-se dessa forma, porque, como já explicitado na decisão ora recorrida, tendo o 

agravo de instrumento efeito devolutivo, é possível a devolução dos autos ao Tribunal a 

quo para que este reanalise a matéria deliberada na decisão interlocutória da qual se 

recorre, pois o que vier a ser decidido pela Corte de origem tem efeito substitutivo, não 

havendo se falar em supressão de instância.

A propósito (grifos acrescidos):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SENTENÇA QUE NEGOU PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
POSTERIORMENTE CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APELO NOBRE 
PROVIDO E DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO 
PARA REAPRECIAR O AGRAVO DE INSTRUMENTO À LUZ DE NOVA PREMISSA 
JURÍDICA. DESNCESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE 1º GRAU. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Cuida-se na origem de agravo instrumento interposto pela parte ora agravante contra 
decisão proferida nos autos do cumprimento de sentença em desfavor do IPERGS, que 
indeferiu a fixação de honorários advocatícios.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "é cabível a condenação em honorários 
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo pagamento 
ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação de impugnação pelo 
devedor, em observância ao art. 85, § 7°, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.881.747/RS, 
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2021.).
3. O agravo de instrumento é dotado de efeito devolutivo, permitindo ao Tribunal ad 
quem reexaminar a questão resolvida pela decisão interlocutória de que se recorre, 
sendo certo que o decisum que vier ser prolatado pela Corte também é dotado de efeito 
substitutivo. Inteligência dos arts. 1.008 e 1.015 do CPC. Nesse sentido: AgInt no 
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AREsp n. 649.912/ES, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/11/2020; REsp n. 1.913.033/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/6/2021.
4. No caso concreto, reconheceu-se que a decisão proferida pela Corte estadual se amparou 
em premissa jurídica equivocada - impossibilidade de fixação de honorários advocatícios de 
sucumbência na hipótese sub judice. Considerando-se a inviabilidade de arbitramento da 
verba honorária desde já, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ, devem os autos retornar ao 
Tribunal de origem.
5. Nessa toada, verifica-se que os julgados citados pela parte ora agravante - EDcl no REsp 
1.893.146/RS e EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.889.062/RS (relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/8/2021 e DJe de 27/9/2021, respectivamente) - 
encontram-se dissonantes da jurisprudência majoritária desta Corte, com a qual se alinha, 
por sua vez, a decisão ora agravada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.524/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

Por fim, quanto às alegações de que o decisum "padece de equívoco e omissão" 

(fl. 1249, e-STJ) e de que houve violação do "que estatuído no Art. 926 do CPC/15, c/c 

Art. 105, inciso III, alínea “c”, da CF" (fl. 1254, e-STJ), verifica-se que, além de a 

decisão agravada esquivar-se de tais erros e omissões, não se presta o agravo interno para 

análise de possível omissão da decisão agravada, uma vez que, para sanar os eventuais 

vícios suscitados, devem ser opostos os devidos embargos de declaração.

Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DO ACÓRDÃO REGIONAL. 
INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA 
DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
[...]
VI. "'É incabível a interposição de Agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os Embargos de Declaração a via adequada para tal objetivo' (AgInt 
no REsp 1.656.690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, na hipótese, 
do princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 1.495.204/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2019).
VII. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.933/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE ANÁLISE 
DE QUESTÃO OMITIDA NA DECISÃO RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO 
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ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO DESVIO 
FUNCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVAMENTO 
DA SANÇÃO PELA AUTORIDADE JULGADORA. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO 
AO RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO OU A PARECERES JURÍDICOS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. LEGALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
[...]
III - É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal objetivo.
[...]
IX - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.
(AgInt no REsp n. 1.967.758/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELISABETH GOMES DE AZAMBUJA
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158

ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
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PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620
CRISTIANO VIEIRA DA COSTA - RS032015

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS TUBINO BORTOLAN - RS036584

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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